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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

 uniformes para os servidores da Faculdade de Medicina de Botucatu (FMB/UNESP)1.1. Aquisição de , nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões
na forma de itens que compõem este instrumento. 

GRUPO 1

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE 
TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

01

CAMISA SOCIAL MANGA CURTA
BRANCA Nº2 confeccionada em 67%
Poliester 33% Algodão Tecido pesando
100g/m2 Armação do tipo Tela Modelo
masculino, gola social com colarinho
entretelado fechamento através de 08
botões. Bolso superior lado esquerdo, com
logotipo da Unesp bordado no diâmetro de
8cm na cor azul Marinho. Acondicionada
em embalagem apropriada.

600665 UNID 02 99,40 198,80

02

CAMISA SOCIAL MANGA CURTA
BRANCA Nº3 confeccionada em 67%
Poliester 33% Algodão Tecido pesando
100g/m2 Armação do tipo Tela Modelo
masculino, gola social com colarinho
entretelado fechamento através de 08
botões. Bolso superior lado esquerdo, com
logotipo da Unesp bordado no diâmetro de
8cm na cor azul Marinho. Acondicionada
em embalagem apropriada.

600665 UNID 06 99,40 596,40

CAMISA SOCIAL MANGA CURTA
BRANCA Nº4 confeccionada em 67%
Poliester 33% Algodão Tecido pesando
100g/m2 Armação do tipo Tela Modelo
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03 masculino, gola social com colarinho
entretelado fechamento através de 08
botões. Bolso superior lado esquerdo, com
logotipo da Unesp bordado no diâmetro de
8cm na cor azul Marinho. Acondicionada
em embalagem apropriada

600665 UNID 06 99,40 596,40

04

CAMISA SOCIAL MANGA CURTA
BRANCA Nº5 confeccionada em 67%
Poliester 33% Algodão Tecido pesando
100g/m2 Armação do tipo Tela Modelo
masculino, gola social com colarinho
entretelado fechamento através de 08
botões. Bolso superior lado esquerdo, com
logotipo da Unesp bordado no diâmetro de
8cm na cor azul Marinho. Acondicionada
em embalagem apropriada.

600665 UNID 04 99,40 397,60

05

CAMISA SOCIAL MANGA LONGA
BRANCA Nº2 confeccionada em 67%
Poliester 33% Algodão Tecido pesando
100g/m2 Armação do tipo Tela Modelo
masculino, gola social com colarinho
entretelado fechamento através de 08
botões. Bolso superior lado esquerdo, com
logotipo da Unesp bordado no diâmetro de
8cm na cor azul Marinho.   Acondicionada
em embalagem apropriada.

484160 UNID 01 114,70 114,70

06

CAMISA SOCIAL MANGA LONGA
BRANCA Nº 3 confeccionada em 67%
Poliester 33% Algodão Tecido pesando
100g/m2 Armação do tipo Tela Modelo
masculino, gola social com colarinho
entretelado fechamento através de 08
botões. Bolso superior lado esquerdo, com
logotipo da Unesp bordado no diâmetro de
8cm na cor azul marinho acondicionada
em embalagem apropriada

484160 UNID 03 114,70 344,10

07

CAMISA SOCIAL MANGA LONGA
BRANCA Nº 4 confeccionada em 67%
Poliester 33% Algodão Tecido pesando
100g/m2 Armação do tipo Tela Modelo
masculino, gola social com colarinho
entretelado fechamento através de 08
botões. Bolso superior lado esquerdo, com
logotipo da Unesp bordado no diâmetro de
8cm na cor azul Marinho. Acondicionada
em embalagem apropriada.

484160 UNID 03 114,70 344,10

08

CAMISA SOCIAL MANGA LONGA
BRANCA Nº 5   confeccionada em 67%
Poliester   33% Algodão Tecido pesando
100g/m2 Armação do tipo Tela Modelo
masculino ,gola social com colarinho
entretelado fechamento através de 08
botões. Bolso superior lado esquerdo, com
logotipo da Unesp bordado no diâmetro de
8cm na cor azul Marinho .Acondicionada
em embalagem apropriada

484160 UNID 02 114,70 229,40

09

CALÇA SOCIAL AZUL MARINHO Nº
42  composta de 100% Poliester (tecido
Oxford Innovatore) tecido com gramatura
de 272 g/m2, Com armação do tipo Tela,
modelo masculino Social com 04 bolsos,
com passadores de cinto calça, na cor Azul
Marinho Náutico. Acondicionada
individual com numeração visível.

278327 UNID 02 95,00 190,00
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10

CALÇA SOCIAL AZUL MARINHO Nº
44  composta de 100% Poliester (tecido
Oxford Innovatore) tecido com gramatura
de 272 g/m2, Com armação do tipo Tela,
modelo masculino Social com 04 bolsos,
com passadores de cinto calça, na cor Azul
Marinho Náutico. Acondicionada
individual com numeração visível.

278327 UNID 02 95,00 190,00

11

CALÇA SOCIAL AZUL MARINHO Nº
46  composta de 100% Poliester (tecido
Oxford Innovatore) tecido com gramatura
de 272 g/m2, Com armação do tipo Tela,
modelo masculino Social com 04 bolsos,
com passadores de cinto calça, na cor Azul
Marinho Náutico. Acondicionada
individual com numeração visível.

278327 UNID 06 95,00 570,00

12

CALÇA SOCIAL AZUL MARINHO Nº
48  composta de 100% Poliester (tecido
Oxford Innovatore) tecido com gramatura
de 272 g/m2, Com armação do tipo Tela,
modelo masculino Social com 04 bolsos,
com passadores de cinto calça, na cor Azul
Marinho Náutico. Acondicionada
individual com numeração visível.

278327 UNID 04 95,00 380,00

13

CALÇA SOCIAL AZUL MARINHO Nº
50  composta de100% Poliester (tecido
Oxford Innovatore) tecido com gramatura
de 272 g/m2, Com armação do tipo Tela,
modelo masculino Social com 04 bolsos,
com passadores de cinto calça, na cor Azul
Marinho Náutico. Acondicionada
individual com numeração visível.

278327 UNID 04 95,00 380,00

14

JAQUETA DE NYLON    AZUL
MARINHO M, Composta 100% Poliester
(microfibra) Armação do tipo tela, design
Ergonômico, tecido que dificulta a
passagem do vento, protegendo e
aquecendo o corpo,    gramatura 190g
/m2  Jaqueta na cor azul marinho . 

447422 UNID 01 195,50 195,50

15

JAQUETA DE NYLON    AZUL
MARINHO G  Composta 100% Poliester
(microfibra) Armação do tipo tela, design
Ergonômico, forro acolchoado ,tecido que
dificulta a passagem do vento, protegendo
e aquecendo o corpo,    gramatura 190g
/m2  Jaqueta na cor azul marinho  .

447422 UNID 06 192,50 1.155,00

16

JAQUETA DE NYLON   AZUL
MARINHO GG, Composta 100%
Poliester (microfibra) Armação do tipo
tela, design Ergonômico, forro
acolchoado, tecido que dificulta a
passagem do vento, protegendo e
aquecendo o corpo,    gramatura 190g
/m2  Jaqueta na cor azul marinho. 

447422 UNID 03 192,50 577,50

17

JAQUETA DE NYLON
PARAQUEDAS PRETA Nº M 100%
Poliamida  (Nylon Paraquedas),
acabamento em tecido resinado ou semi-
impermeável, resistente à água e ao
vento, forração acolchoada em matelassê
ou com manta térmica leve para dias
frios, ultra leve, ideal para longas
jornadas de trabalho, 02 bolsos externos 455531 UNID 03 199,60 598,80
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tipo faca para guardar pequenas
ferramentas, peças e celular com
segurança,  fechamento ziper frontal com
lapela ou aba de proteção para evitar
entrada de vento e água, elástico nos
punhos ajustáveis nas mangas e
na  cintura, material maleável e respirável

18

JAQUETA DE NYLON
PARAQUEDAS PRETA Nº G  100%
Poliamida (Nylon Paraquedas),acabamento
em tecido resinado ou semi-impermeável,
resistente à água e ao vento, forração
acolchoada em matelassê ou com manta
térmica leve para dias frios, ultra leve,
ideal para longas jornadas de trabalho, 02
bolsos externos tipo faca para guardar
pequenas ferramentas, peças e celular com
segurança, ziper frontal com lapela ou aba
de proteção para evitar entrada de vento e
água, elástico nos punhos ajustáveis nas
mangas e na   cintura, material maleável e
respirável

455531 UNID 04 199,60 798,40

19

JAQUETA DE NYLON
PARAQUEDAS PRETA Nº GG  100%
Poliamida (Nylon Paraquedas),acabamento
em tecido resinado ou semi-impermeável,
resistente à água e ao vento, forração
acolchoada em matelassê ou com manta
térmica leve para dias frios, ultra leve,
ideal para longas jornadas de trabalho, 02
bolsos externos tipo faca para guardar
pequenas ferramentas, peças e celular com
segurança,fechamento ziper frontal com
lapela ou aba de proteção para evitar
entrada de vento e água, elástico nos
punhos ajustáveis nas mangas e
na  cintura, material maleável e respirável

455531 UNID 02 199,60 399,20

20

JAQUETA DE NYLON
PARAQUEDAS PRETA Nº G1  100%
Poliamida (Nylon Paraquedas),acabamento
em tecido resinado ou semi-impermeável,
resistente à água e ao vento, forração
acolchoada em matelassê ou com manta
térmica leve para dias frios, ultra leve,
ideal para longas jornadas de trabalho, 02
bolsos externos tipo faca para guardar
pequenas ferramentas, peças e celular com
segurança,fechamento ziper frontal com
lapela ou aba de proteção para evitar
entrada de vento e água, elástico nos
punhos ajustáveis nas mangas e
na  cintura, material maleável e respirável

455531 UNID 06 199,60 1197,60

21

CAMISETA GOLA CARECA, MALHA
PV, , COR AZUL CAPRI TAMANHO G
 MANGAS CURTAS SEM PUNHO SEM
BOLSO, COM LOGO BORDADO DO
LD ESQUERDO

611179 UNID 03 44,80 134,40

22

CAMISETA GOLA CARECA,
MALHA PV,COR AZUL CAPRI, 

, MANGAS CURTASTAMANHO G1 
SEM PUNHO, SEM BOLSO E LOGO
BORDADO LD ESQUERDO

611179 UNID 03 48,30 144,90

CAMISETA GOLA POLO, MALHA
PV, COR AZUL CAPRI, TAMANHO M
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23 , MANGAS CURTAS SEM PUNHO,
SEM BOLSO E LOGO BORDADO LD
ESQUERDO

634395 UNID 03 51,80 155,40

24

CAMISETA GOLA POLO, MALHA
PV, COR AZUL CAPRI, TAMANHO G,
MANGA CURTA SEM PUNHO, SEM
BOLSO E LOGO BI=ORDADO LADO
ESQUERDO

634395 UNID 06 51,80 310,80

25

CAMISETA GOLA POLO, MALHA
PV, COR AZUL CAPRI, TAMANHO
GG, MANGA CURTA SEM PUNHO,
SEM BOLSO E LOGO BI=ORDADO
LADO ESQUERDO

634395 UNID 06 51,80 310,80

26

CAMISETA GOLA POLO, MALHA
PV, COR AZUL CAPRI, TAMANHO
G1, MANGA CURTA SEM PUNHO,
SEM BOLSO E LOGO BI=ORDADO
LADO ESQUERDO

634395 UNID 03 53,80 161,40

27

CAMISETA GOLA POLO PIQUET,
COR AZUL  CAPRI, TAMANHO M 
MANGAS CURTAS COM PUNHO,
ABERTURA COM 3 BOTÕES, SEM
BOLSO COM LOGO BORDADO LD
ESQUERDO

378109 UNID 03 62,50 187,50

28

CAMISETA GOLA POLO PIQUET,
COR AZUL CAPRI, TAMANHO GG,
MANGAS CURTAS COM PUNHO,
ABERTURA COM 3 BOTÕES, SEM
BOLSO COM LOGO BORDADO LD
ESQUERDO

378109 UNID 01 64,50 64,50

29

CAMISETA GOLA POLO PIQUET,
COR AZUL CAPRI, TAMANHO G1 
MANGAS CURTAS COM PUNHO,
ABERTURA COM 3 BOTÕES, SEM
BOLSO COM LOGO BORDADO LD
ESQUERDO

378109 UNID 09 64,60 590,40

30

CAMISETA GOLA POLO, PIQUET,
COR BRANCA, TAMANHO M,
MANGAS CURTAS COM PUNHO, SEM
BOLSO ABERTURA COM 3 BOTÕES E
LOGO BORDADO LD ESQUERDO

378109 UNID 03 53,80 161,40

31

CAMISETA GOLA POLO, PIQUET,
COR BRANCA, TAMANHO G,
MANGAS CURTAS COM PUNHO, SEM
BOLSO ABERTURA COM 3 BOTÕES E
LOGO BORDADO LD ESQUERDO

378109 UNID 03 53,80 161,40

32

CAMISETA GOLA POLO, PIQUET,
COR BRANCA, TAMANHO GG,
MANGAS CURTAS COM PUNHO, SEM
BOLSO ABERTURA COM 3 BOTÕES E
LOGO BORDADO LD ESQUERDO

378109 UNID 05 53,80 269,00

33

CALÇA MASCULINA,
AZUL   (JEANS),   com tecnologia
corporativa de vicunha textil, na cor azul
escura   uniforme, com tamanho 42, 
modelagem clássica, 4 bolsos (02
dianteiros e 2 traseiros) chapados sem
lapela com logo da FMB bordado em um
dos bolsos traseiros, Costura dupla nas
lateriais e entrepernas, com linha de alta
resistência na cor compatível com o tecido.
Lavagem de amaciamento  com anti

468565 UNID 06 95,80 574,80
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encolhimento, sem efeitos de
desbotamento ou marcações localizadas.
Fechamento: um botão de metal caseado:
braguilha fechada através de zíper metálico
com vista falsa embutida. Embalagem:
cada peça embalada individualmente em
saco plástico transparente com etiqueta do
tamanho.

34

CALÇA MASCULINA,
AZUL   (JEANS),   com tecnologia
corporativa de vicunha textil, na cor azul
escura   uniforme, com tamanho 44, 
modelagem clássica, 4 bolsos (02
dianteiros e 2 traseiros) chapados sem
lapela com logo da FMB bordado em um
dos bolsos traseiros, Costura dupla nas
lateriais e entrepernas, com linha de alta
resistência na cor compatível com o tecido.
Lavagem de amaciamento  com anti
encolhimento, sem efeitos de
desbotamento ou marcações localizadas.
Fechamento: um botão de metal caseado:
braguilha fechada através de zíper metálico
com vista falsa embutida. Embalagem:
cada peça embalada individualmente em
saco plástico transparente com etiqueta do
tamanho.

468567 UNID 04 95,80 383,20

35

CALÇA MASCULINA, AZUL  (JEANS)
,   com tecnologia corporativa de vicunha
textil, na cor azul escura   uniforme,

com modelagem clássica, 4tamanho 46, 
bolsos (02 dianteiros e 2 traseiros)
chapados sem lapela com logo da FMB
bordado em um dos bolsos traseiros,
Costura dupla nas lateriais e entrepernas,
com linha de alta resistência na cor
compatível com o tecido. Lavagem de
amaciamento  com anti encolhimento, sem
efeitos de desbotamento ou marcações
localizadas. Fechamento: um botão de
metal caseado: braguilha fechada através
de zíper metálico com vista falsa embutida.
Embalagem: cada peça embalada
individualmente em saco plástico
transparente com etiqueta do tamanho.

468568 UNID 08 95,80 766,40

36

CALÇA MASCULINA, AZUL  (JEANS)
,   com tecnologia corporativa de vicunha
textil, na cor azul escura   uniforme,

com modelagem clássica, 4tamanho 50, 
bolsos (02 dianteiros e 2 traseiros)
chapados sem lapela com logo da FMB
bordado em um dos bolsos traseiros,
Costura dupla nas lateriais e entrepernas,
com linha de alta resistência na cor
compatível com o tecido. Lavagem de
amaciamento  com anti encolhimento, sem
efeitos de desbotamento ou marcações
localizadas. Fechamento: um botão de
metal caseado: braguilha fechada através
de zíper metálico com vista falsa embutida.
Embalagem: cada peça embalada
individualmente em saco plástico
transparente com etiqueta do tamanho.

468570 UNID 04 95,80 383,20

1 GRUPO 2          
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE MEDID

QUANTIDADE 
TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

37
SAPATO SOCIAL TRADICIONAL - MASCULINO EM
COURO Nº 40, confeccionado em couro legítimo, sem cadarço,
com elástico nas laterais para facilitar o calçamento; na cor preta,
design sóbrio, adequado para composição de uniforme social; forro
em tecido; palmilha em poliuretano, confortável; anatômica
/acolchoada (o sapato deve permitir uso prolongado com conforto);
com salto; solado borracha antiderrapante da mesma cor que
o  cabedal,  com  acabamento  uniforme,  sem  rebarbas, bolhas ou
falhas; características adicionais: o calçado deverá apresentar
acabamento uniforme e de qualidade, sem falhas visuais ou
estruturais; sendo vedada a presença de: desbaste visível no couro,
deslocamento entre camadas do solado, excesso de cola aparente,
costuras mal executadas ou desalinhadas, ou ainda montagem
irregular da peças: os aviamentos utilizados deverão ser de boa
qualidade e compatíveis com o uso prolongado do calçado,
garantido resistência e durabilidade; as costuras do cabedal deverão
ser reforçadas. com linha de alta resistência na cor do calçado,
compatível com o material utilizado, assegurando uniformidade
estética e funcionalidade; deverão ser envoltos em papel de seda e
acondicionados em caixas retangulares de papelão;        

:  REFERÊNCIA COMO PADRÃO DE  QUALIDADE
Democrata/Ferracini/Bergamo/Rafarillo/Pegada ou equivalente.

254347 PAR 06 129,87 779,22

38
SAPATO SOCIAL TRADICIONAL -MASCULINO EM
COURO Nº 41, confeccionado em couro legítimo, sem cadarço, com
elástico nas laterais para facilitar o calçamento; na cor preta, design
sóbrio, adequado para composição de uniforme social; forro em
tecido; palmilha em poliuretano, confortável; anatômica/acolchoada
(o sapato deve permitir uso prolongado com conforto); com salto;
solado borracha antiderrapante da mesma cor que o cabedal, com
acabamento uniforme, sem rebarbas, bolhas ou falhas; características
adicionais: o calçado deverá apresentar acabamento uniforme e de
qualidade, sem falhas visuais ou estruturais; sendo vedada a presença
de: desbaste visível no couro, deslocamento entre camadas do solado,
excesso de cola aparente, costuras mal executadas ou desalinhadas,
ou ainda montagem irregular da peças: os aviamentos utilizados
deverão ser de boa qualidade e compatíveis com o uso prolongado do
calçado, garantido resistência e durabilidade; as costuras do cabedal
deverão ser reforçadas. com linha de alta resistência na cor do
calçado, compatível com o material utilizado, assegurando
uniformidade estética e funcionalidade; deverão ser envoltos em
papel de seda e acondicionados em caixas retangulares de papelão 

DemocrataREFERÊNCIA COMO PADRÃO DE QUALIDADE: 
/Ferracini/Bergamo/Rafarillo/Pegada ou equivalente.

254347 PAR 03 129,87 389,61

39
SAPATO SOCIAL TRADICIONAL - MASCULINO EM
COURO Nº 46, confeccionado em couro legítimo, sem cadarço, com
elástico nas laterais para facilitar o calçamento; na cor preta, design
sóbrio, adequado para composição de uniforme social; forro em
tecido; palmilha em poliuretano, confortável;anatômica/acolchoada (o
sapato deve permitir uso prolongado com conforto); com salto; solado
borracha antiderrapante da mesma cor que o cabedal, com
acabamento uniforme, sem rebarbas, bolhas ou falhas; características
adicionais: o calçado deverá apresentar acabamento uniforme e de
qualidade, sem falhas visuais ou estruturais; sendo vedada a presença
de: desbaste visível no couro, deslocamento entre camadas do solado,
excesso de cola aparente, costuras mal executadas ou desalinhadas,
ou ainda monbtagem irregular da peças: os aviamentos utilizados
deverão ser de boa qualidade e compatíveis com o uso prolongado do

254347 PAR 01 129,87 129,87
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calçado, garantido resistência e durabilidade; as costuras do cabedal
deverão ser reforçadas. com linha de alta resistência na cor do
calçado, compatível com o material utilizado, assegurando
uniformidade estética e funcionalidade; deverão ser envoltos em
papel de seda e acondicionados em caixas retangulares de papelão;   

 DemocrataREFERÊNCIA COMO PADRÃO DE QUALIDADE:
/Ferracini/Bergamo/Rafarillo/Pegada ou equivalente.

40 BOTINA DE PROTEÇÃO nº 39; em vaqueta lisa e curtida ao
cromo; sem componentes metálicos; com espessura de
aproximadamente 2 mm; na cor preta; modelo unissex; com solado
em poliuretano bidensidade   bicolor: cinza/preto, injetado direto ao
cabedal; sem biqueira em composite; sem cadarço; com palmilha de
montagem em couro natural fixada pelo sistema strobel; com
palmilha higiênica anti bacteriana; contraforte reforçado, com sistema
de absorção de impacto/choque; botina forrada com dorso
acolchoado; com costura dupla em linha nylon ; conforme exigências
de segurança e Certificado de Aprovação do Ministério do Trabalho e
Emprego

349589 PAR 04 76,70 306,80

41 BOTINA DE PROTEÇÃO nº 40; em vaqueta lisa e curtida ao
cromo; sem componentes metálicos; com espessura de
aproximadamente 2 mm; na cor preta; modelo unissex; com solado
em poliuretano bidensidade   bicolor: cinza/preto, injetado direto ao
cabedal; sem biqueira em composite; sem cadarço; com palmilha de
montagem em couro natural fixada pelo sistema strobel; com
palmilha higiênica anti bacteriana; contraforte reforçado, com sistema
de absorção de impacto/choque; botina forrada com dorso
acolchoado; com costura dupla em linha nylon ; conforme exigências
de segurança e Certificado de Aprovação do Ministério do Trabalho e
Emprego

349589 PAR 02 76,70 153,40

42 BOTINA DE PROTEÇÃO nº 41; em vaqueta lisa e curtida ao
cromo; sem componentes metálicos; com espessura de
aproximadamente 2 mm; na cor preta; modelo unissex; com solado
em poliuretano bidensidade   bicolor: cinza/preto, injetado direto ao
cabedal; sem biqueira em composite; sem cadarço; com palmilha de
montagem em couro natural fixada pelo sistema strobel; com
palmilha higiênica anti bacteriana; contraforte reforçado, com sistema
de absorção de impacto/choque; botina forrada com dorso
acolchoado; com costura dupla em linha nylon; conforme exigências
de segurança e Certificado de Aprovação do Ministério  do Trabalho
e Emprego

349589 PAR 04 76,70 306,80

43 BOTINA DE PROTEÇÃO nº 42; em vaqueta lisa e curtida ao
cromo; sem componentes metálicos; com espessura de
aproximadamente 2 mm; na cor preta; modelo unissex; com solado
em poliuretano bidensidade   bicolor: cinza/preto, injetado direto ao
cabedal; sem biqueira em composite; sem cadarço; com palmilha de
montagem em couro natural fixada pelo sistema strobel; com
palmilha higiênica anti bacteriana; contraforte reforçado, com sistema
de absorção de impacto/choque; botina forrada com dorso
acolchoado; com costura dupla em linha nylon 40; conforme
exigências de segurança e Certificado de Aprovaçãpo do Ministério
de do Trabalho e Emprego

349589 PAR 04 76,70 306,80

44 BOTINA DE PROTEÇÃO nº 43; em vaqueta lisa e curtida ao
cromo; sem componentes metálicos; com espessura de
aproximadamente 2 mm; na cor preta; modelo unissex; com solado
em poliuretano bidensidade   bicolor: cinza/preto, injetado direto ao
cabedal; sem biqueira em composite; sem cadarço; com palmilha de
montagem em couro natural fixada pelo sistema strobel; com
palmilha higiênica anti bacteriana; contraforte reforçado, com sistema
de absorção de impacto/choque; botina forrada com dorso
acolchoado; com costura dupla em linha nylon 40; conforme
exigências de segurança e Certificado de Aprovaçãpo do Ministério
de do Trabalho e Emprego

349589 PAR 04 76,70 306,80

45 BOTINA DE PROTEÇÃO nº 44; em vaqueta lisa e curtida ao 349589 PAR 01 76,70 76,70
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cromo; sem componentes metálicos; com espessura de
aproximadamente 2 mm; na cor preta; modelo unissex; com solado
em poliuretano bidensidade   bicolor: cinza/preto, injetado direto ao
cabedal; sem biqueira em composite; sem cadarço; com palmilha de
montagem em couro natural fixada pelo sistema strobel; com
palmilha higiênica anti bacteriana; contraforte reforçado, com sistema
de absorção de impacto/choque; botina forrada com dorso
acolchoado; com costura dupla em linha nylon 40; conforme
exigências de segurança e Certificado de Aprovaçãpo do Ministério
de do Trabalho e Emprego

46 SAPATO DE SEGURANÇA COURO COM CADARÇO Nº 40  
em vaqueta lisa hidrofugada; sem biqueira; almofadado; modelo
unissex; na cor preta; fechamento com cadarço; solado em
poliuretano bidensidade monocolor; solado fixado através de injeção
diretamente no cabedal; salto em poliuretano; com sistema de
absorção de impacto no salto e planta do pé, barra antitorção;
palmilha de montagem em couro; fixado ao cabedal pelo sistema
strobel; palmilha de limpeza em espuma com tratamento anti-
bacteriano; atendendo exigência de segurança   conforme certificado
de aprovação do ministério do trabalho e emprego.icado de aprovação
do ministério do trabalho e emprego.

603377 PAR 02 95,50 191,00

47 SAPATO DE SEGURANÇA COURO COM
CADARÇO  CADARÇO Nº 41  em vaqueta lisa hidrofugada; sem
biqueira; almofadado; modelo unissex; na cor preta; fechamento com
cadarço; solado em poliuretano bidensidade monocolor; solado fixado
através de injeção diretamente no cabedal; salto em poliuretano; com
sistema de absorção de impacto no salto e planta do pé, barra
antitorção; palmilha de montagem em couro; fixado ao cabedal pelo
sistema strobel; palmilha de limpeza em espuma com tratamento anti-
bacteriano; atendendo exigência de segurança   conforme certificado
de aprovação do ministério do trabalho e emprego.

603377 PAR 04 95,50 382,00

48 SAPATO DE SEGURANÇA COURO COM CADARÇO Nº 44 
em vaqueta lisa hidrofugada; sem biqueira; almofadado; modelo
unissex; na cor preta; fechamento com cadarço; solado em
poliuretano bidensidade monocolor; solado fixado através de injeção
diretamente no cabedal; salto em poliuretano; com sistema de
absorção de impacto no salto e planta do pé, barra antitorção;
palmilha de montagem em couro; fixado ao cabedal pelo sistema
strobel; palmilha de limpeza em espuma com tratamento anti-
bacteriano; atendendo exigência de segurança   conforme certificado
de aprovação do ministério do trabalho e emprego.

       
603377

PAR   01
           95,50       95,50

1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições
deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de
2023.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como , conforme justificativa constante do EstudoCOMUNS
Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133,
de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.4. O prazo de vigência da contratação 105 (cento e cinco ) dias, contados do envio da , na forma doNota de Empenho
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021[1] .

1.4.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, caso em 
que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

1.4.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:

1.4.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
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1.4.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da .Lei nº 14.133, de 2021

1.4.3. Não obstante o prazo estipulado na subdivisão anterior, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos exercícios 
subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de 
recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas. 
Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito a 
qualquer espécie de indenização.

1.5. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data do orçamento 
estimado, que corresponde a 03/07/2026.

1.6. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do objeto
contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado, e
independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante,
do índice , exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. IPC-FIPE

1.6.1. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

1.6.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o
(s) índice(s) definitivo(s).

1.6.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

1.6.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m)
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em
vigor.

1.6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo ao instrumento da contratação.

1.6.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

1.7. É obrigação do Contratante responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo Contratado no prazo máximo de , contado a partir da conclusão da instrução do requerimento,  90 (noventa) dias
sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 
131 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.7.1.  O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará enquanto o
Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do
requerimento.

Subcontratação

1.8. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.[1] 

 

 

 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1.  A compra de uniformes para os servidores da Faculdade de Medicina de Botucatu, justifica-se pela necessidade de garantir a 
, a , e a , especialmente para funcionários em atendimentoidentificação visual segurança do trabalhador padronização institucional

ao público, áreas externas ou que exigem EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) nos campi. 
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Facilita a identificação imediata dos servidores por parte dos alunos, professores, visitantes e comunidade acadêmica em geral.
Melhora a comunicação interna e externa, transmitindo organização, profissionalismo e zelo pelo patrimônio público.

Protege os servidores contra agentes nocivos à saúde, dependendo da área de atuação 
Evita danos e desgastes às roupas particulares dos servidores durante o exercício de atividades insalubres, pesadas ou de
contato com produtos químicos e materiais biológicos.

Promove a igualdade, a inclusão e a disciplina no ambiente de trabalho universitário.
A aquisição centralizada e padronizada garante melhores preços em escala (via licitação) e garante que todos utilizem
vestimentas adequadas ao clima e ao código de conduta da instituição.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de 
maio de 2023, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 48031918000124-0-000002/2026;
II) Data de publicação no PNCP: 10/06/2025;
III) Id do item no PCA: 1340, 1341 e 1342
IV) Classes/Grupos: 8405 - VESTUÁRIO EXTERNO MASCULINO; 8430 - CALÇADOS MASCULINOS; 8415 - VESTUÁRIO PARA FINS 
ESPECIAIS
V) Identificador da Futura Contratação: 56/2026
 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar,
apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Devem ser atendidos requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.2.  É necessário que se observe critérios de sustentabilidade, alinhados às melhores práticas de gestão ambiental. Entre as
exigências, recomenda-se o uso de tecidos sustentáveis, como materiais reciclados ou biodegradáveis, bem como a adoção de métodos
de produção que minimizem o consumo de recursos naturais e reduzam a geração de resíduos.

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.3. A eventual menção a marcas, modelos ou patentes nas especificações técnicas deste Termo de Referência serve exclusivamente
como parâmetro descritivo de padrão de qualidade, desempenho e eficiência desejados pela Administração, de modo a evitar a aquisição
de materiais de baixa qualidade ou ineficazes.

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.4. Não se aplica

Da exigência de amostra(s)

4.5. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá
apresentar amostras, que terão data, local e horário de realização divulgados por mensagem no sistema
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4.6. Serão exigidas amostras de todos os itens solicitados neste Termo de Referência, devido a necessidade de testar a
resistência, ergonomia, eficiência ou durabilidade antes de fechar o contrato. Verificar se o produto se integra perfeitamente
à estrutura ou aos sistemas já existentes no órgão e evitar a compra de produtos ineficazes ou de baixa qualidade que
gerariam desperdício de dinheiro público e a necessidade de uma nova licitação em curto prazo.

4.7. As amostras poderão ser entregues no endereço: Faculdade de Medicina de Botucatu            
Avenida Prof. Mário Rubens Guimarães Montenegro, s/nº Distrito de Rubião Junior -   Botucatu-SP  CEP: 18618-687, no
prazo de 15 (quinze) dias sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.
4.8. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada pelo interessado, antes de findo
o prazo.
4.9. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de
amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.
4.10. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade conforme Termo de Referência.
4.11.    Caso as amostras apresentadas pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não sejam aceitas por
desconformidade com as especificações deste Termo de Referência, o fornecedor será formalmente comunicado acerca dos motivos da
rejeição.

4.11.1. Diante da reprovação da amostra e consequente desclassificação do item, a Administração convocará o licitante que apresentou a
proposta subsequente (segundo colocado) para, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, apresentar as suas amostras para avaliação,
repetindo-se o procedimento até que se encontre um produto que atenda plenamente aos requisitos editalícios.

4.12. Após a aceitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

4.13. O fornecedor deve oferecer uma variedade de tamanhos de uniformes, de modo a atender às diferentes necessidades
dos servidores, considerando suas funções e biotipo, sendo que dependendo da fornecedora as numerações podem ter
variações.

Critérios de Avaliação de Amostras:

4.14. CAMISAS, CAMISETAS E JAQUETAS:

 Verificação da simetria de golas, mangas e bolsos, uniformidade dos pontos, ausência de fiosAnálise Visual e Acabamento:
soltos e costuras duplas nas áreas de maior atrito. As jaquetas terão seus zíperes, botões de pressão e forros testados quanto à
robustez e funcionamento.

 Avaliação da nitidez, relevo e fidelidade de cores da aplicação do logotipo do Órgão.Identidade Visual:

  4.14.1. CALÇADOS SOCIAIS:

 Verificação da flexibilidade do solado, maciez da palmilha interna e conformidade do material externoMatéria-prima e Conforto:
(ex: couro legítimo de alta performance, conforme exigido na TR).

 Inspeção visual e tátil para garantir a ausência de pregos, grampos, emendas grossas ou rebarbas deAcabamento Interno:
costura que possam causar lesões ou desconforto ao usuário.

 Verificação se o solado é antiderrapante, possui boa aderência ao solo e se a colagem/costura junto ao corpo do calçadoSolado:
é firme e sem vãos.

4.14.2. CALÇADOS DE SEGURANÇA (Sapato e Bota de Segurança - EPI):

 A amostra deve, obrigatoriamente, conter a gravação indelével do número do C.A. válido,Certificado de Aprovação (C.A.):
emitido pelo órgão federal competente em segurança do trabalho, em estrita conformidade com a NR-6.

 Verificação da presença e rigidez da biqueira  composite, conforme especificado na TR) e da resistênciaElementos de Proteção:
do solado contra impactos e perfurações.

 Teste dos sistemas de fechamento (cadarços, elásticos ou velcro) e do acolchoamento do canoErgonomia e Fechamento:
/colarinho para garantir a proteção do tornozelo sem comprometer a mobilidade.

Em caso de reprovação de qualquer item, o técnico responsável apontará detalhadamente o requisito não cumprido, ensejando a4.15. 
desclassificação do licitante para o respectivo lote e a convocação do próximo classificado .

Provas de Uniformes

4.16. Considerando que os uniformes se destinam ao uso contínuo por servidores em atividades operacionais, é responsabilidade da
Administração garantir que os itens fornecidos apresentem conforto, caimento adequado e tamanhos compatíveis com a diversidade
física dos usuários. O fornecimento de peças em medidas incorretas compromete não apenas o bem-estar e a segurança dos servidores,
mas também a eficiência e a imagem institucional da Faculdade.

. 4.17. A adequação ergonômica e o conforto dos uniformes são elementos fundamentais para o desempenho das funções laborais,
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sobretudo em setores que demandam movimentação constante e exposição a condições climáticas variadas. Assim, a verificação prévia
da conformidade dos tamanhos, mediante prova in loco ou envio de mostruário físico, constitui procedimento indispensável para
assegurar a entrega de produtos que atendam plenamente às especificações estabelecidas.

 4.18. Ressalta-se que a exigência de prova dos uniformes não representa restrição de caráter competitivo ou geográfico, mas sim um
requisito técnico e objetivo da contratação, pautado nos princípios da eficiência, economicidade e gestão de riscos. Tal medida visa
mitigar a possibilidade de fornecimento inadequado, reduzir retrabalhos e desperdícios de recursos públicos, e garantir a segurança e o
conforto dos usuários finais, assegurando que o investimento público resulte em produtos efetivamente funcionais, duráveis e apropriados
ao ambiente de trabalho.

. 4.19 Dessa forma, a numeração proposta nas especificações técnicas dos itens servirá apenas como referência inicial, estando sua
definição final condicionada à realização de provas pelos servidores.
4.20. Para tanto, o Fornecedor deverá realizar prova in loco ou enviar amostras físicas para verificação das medidas.
4.21. No caso da prova “in loco”, o Fornecedor deverá apresentar grade física de tamanhos dos vestuários, a fim de possibilitar a
conferência e confirmação das medidas antes da produção e fornecimento definitivo dos uniformes.
4.22. A prova “in loco” deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (cinco) dias úteis, após a emissão da nota de empenho, mediante prévio
agendamento.
4.23. A prova “in loco” deverá ocorrer no endereço indicado pela Contratante, no Termo de Referência.
4.24. As peças apresentadas deverão atender, minimamente, às especificações técnicas descritas no Termo de Referência.
4.25. No caso de envio das peças, o Fornecedor deverá apresentar grade física de tamanhos dos vestuários, a fim de possibilitar a
conferência e confirmação das medidas antes da produção e fornecimento definitivo dos uniformes.
4.26. A entrega da grade física deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (QUINZE) dias úteis, após a emissão da Nota de Empenho.
4.27. A entrega da grade física deverá ocorrer no endereço indicado pela Contratante, no Termo de Referência.
4.28. O prazo a que se refere o item 4.22  poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação justificada da Contratada e aceita pela
Administração.
4.29. Somente após a conferência das medidas e envio da relação de quantidades por tamanho, será autorizada a produção definitiva
para entrega total dos itens.
4.30. Todos os custos envolvidos na apresentação e/ou envio do mostruário, bem como na devolução dos itens, correrão exclusivamente
por conta do Fornecedor, não cabendo qualquer ônus adicional à Administração Pública.
4.31. Após o envio da relação de quantidades por tamanho, os itens enviados deverão ser recolhidos pelo Fornecedor no prazo de 05
(CINCO) dias, após o qual poderão ser descartados pela Administração sem direito a ressarcimento.
4.32. As despesas de devolução ou retirada correrão exclusivamente por conta do Fornecedor, não cabendo qualquer ônus adicional à
Administração Pública.

Prazo de Entrega

4.33 A contratação será efetivada por meio da emissão de Nota de Empenho pela Contratante.
4.33.1 Após a emissão da Nota de Empenho, a mesma será encaminhada para o endereço de e-mail indicado na proposta comercial
ofertada pela Contratada.
4.33.2. Ao receber a Nota de Empenho no endereço de e-mail indicado na Proposta Comercial, a Contratada deverá acusar o
recebimento do documento.
4.33.3. No que se refere aos itens, somente após a realização das provas e envio da relação de quantidades por tamanho, será
autorizada a produção definitiva para entrega total dos itens.
4.33.4.. O prazo de entrega dos itens do Grupo 1(UM) e 2 (DOIS) é de 60 (sessenta) dias, contados da confirmação de recebimento da
Nota de Empenho, em remessa única.
4.33.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5
(cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e
força maior.
4.33.6. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:
FACULDADE DE MEDICINA DE BOTUCATU – A/C ALMOXARIFADO
Av. Prof. Mário Rubens Guimarães Montenegro, s/nº Distrito de Rubião Junior - Botucatu/SP CEP: 18618-687
De segunda a sexta-feira (exceto feriados), das 8h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

4.34. Os materiais a serem entregues, quando da contratação, deverão corresponder às especificações da proposta, em total
consonância com o Termo de Referência, no que tange às suas características e padrão de qualidade, sob pena de rescisão contratual e
penalidades cabíveis.
4.35. Antes do recebimento definitivo, a Fiscalização e a Gestão do Contrato, em conjunto com os supervisores responsáveis pelas
solicitações de compra, deverão realizar a conferência dos itens fornecidos, verificando a quantidade e a conformidade técnica de cada
peça.
4.36. As peças deverão atender integralmente às especificações técnicas do item correspondente, apresentando acabamento adequado,
ausência de defeitos visuais ou estruturais, tais como costuras tortas, franzimentos, linhas soltas, manchas ou qualquer outro aspecto que
comprometa sua utilização, durabilidade ou aparência.
4.37. Havendo incorreções, irregularidades ou defeitos nos produtos entregues, a Contratada será formalmente notificada pela
Administração para proceder à regularização, substituição ou correção dos itens em desacordo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
contados da data da notificação.
4.38. Em situações devidamente justificadas, a Contratada poderá solicitar a prorrogação do prazo para regularização das
inconformidades apontadas, mediante apresentação de justificativa formal e fundamentada, antes do término do prazo originalmente
concedido.



14 de 21

4.39. A regularização deverá ocorrer sem qualquer ônus adicional para a Administração e sem implicar reajuste ou acréscimo no valor
contratado.
4.40. A empresa deverá prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo órgão licitante, atendendo as
reclamações e pedidos de informações.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
4.41. Nos valores cotados deverão estar incluídas TODAS as despesas relacionadas à prova, à confecção, à personalização e à entrega
dos uniformes, incluindo: materiais, mão de obra, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, transporte, lucros e quaisquer outras
despesas diretas ou indiretas necessárias à perfeita execução do objeto.

Da exigência de carta de solidariedade
4.42. Não se aplica

Subcontratação

4.43. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.44.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

 

 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos itens do Grupo 1(UM) e 2 (DOIS) é de 60 (sessenta) dias, contados da confirmação de recebimento da Nota
de Empenho, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas, por meio de e-mail
encaminhado ao endereço eletrônico almoxarifado.fmb@unesp.br, com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3.  Os bens deverão ser entregues no  noAlmoxarifado do prédio da Administração da Faculdade de Medicina
s/nº - UNESP - Campus de Botucatu - Botucatu/SP -seguinte endereço: Av. Prof. Mário Rubens Guimarães Montenegro, 

CEP 18.618-687, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário das 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

5.4. No ato da entrega, caso o produto não esteja em conformidade com as especificações estabelecidas no Termo de
Referência, será devolvido a qualquer tempo, devendo o fornecedor providenciar a substituição, sem qualquer ônus para a
instituição contratante.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5.  O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor)

5.6.  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois
de expirada a vigência contratual.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art.
117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).
6.7.2. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da
execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 117, § 2º).
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

6.7.5. O fiscal técnico é Antonio Bursi Junior

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, incisos II e III).
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto 
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso IV).
6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 
normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da 
Lei nº 14.133, de 2021.

6.9. O fiscal administrativo é Marcos Antonio de Pieri

Gestor do Contrato
6.10. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos
preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
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aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).
6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX).
6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).
6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).
6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.16. O gestor do contrato é a Seção Técnica de Materiais.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.
7.4. No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal
/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.
7.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a
contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.9.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele especificada,
no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021.
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
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7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b)
identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto
estadual nº 67.608, de 2023).
7.14. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato,
caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança
equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto
estadual nº 67.608, de 2023.
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação
aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como
incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no
Banco do Brasil S/A.
7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– Cadin estadual”, de que trata a Lei estadual nº 12.799, de 2008, o qual
deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação,
pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.22. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação
de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.23. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.    O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob
a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será com entrega única.

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;
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8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

8.6. Sociedade  inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasempresária:
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento,
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição ou
designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.11. Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
[1] 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, e, nos
termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais
seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de
sociedade simples;

8.22. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

Outras comprovações

8.23. Tratando-se de consórcio:

8.23.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados, o
qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

a)         Designação do consórcio e sua composição;

b)         Finalidade do consórcio;

c)         Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual;

d)         Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados;

e)         Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas;

f)          Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na fase
de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos
referentes ao objeto da contratação;

g)         Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter poderes para receber
citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos necessários à participação na
licitação e execução do objeto contratado, sendo responsável pela representação do consórcio perante a Administração;

h)         Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição modificada sem a prévia
e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo de duração do
consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão;

8.23.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a constituição e o registro do
consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição.

8.23.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação jurídica e habilitação fiscal,
social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de habilitação econômico-financeira e de
habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto no inciso III do caput do artigo 15 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.23.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio.

8.24. Tratando-se de cooperativa, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a observância do
disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021:

8.24.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da
Lei n. 5.764, de 1971;

8.24.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;
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8.24.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.24.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes nessa
assembleia;

8.24.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.24.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.24.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas
entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada para
atendimento às subdivisões anteriores.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.  o é de R$ 17.637,50 O valor estimado total da contrataçã Dezessete mil,  seissentos e trinta e sete Reais e cinquenta
centavos), conforme custos unitários apostos na tabela constante no item 01. O valor estimado da contratação foi definido
com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento da Unesp.

10.2.. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

BotucatuIGestão/Unidade: UASG 102313 - UNESP - Faculdade de Medicina- Campus de ;

II)   Fonte de Recursos: 01

III)  Programa de Trabalho: 12.364.4807.5304

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.30.63

Plano Interno: não se aplica 

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s)
subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

 

Botucatu, 08 de Setembro de 2026.

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANTONIO BURSI JUNIOR
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

JOAO ALEXANDRE CAPILUPI
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

MARCOS ANTONIO DE PIERI
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

ELIANE ELVIRA PAGANINI
Equipe de apoio
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